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EXTRAJUDICIAL 
Inquérito Civil nº 002/2010 - E
Implementação do Programa Municipal de Acolhimento Familiar de Nova Olinda

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
Este procedimento teve início por meio da Portaria nº 05/2010, baixada de maneira preventiva por esta Promotoria de Justiça, no sentido de providenciar a implementação do Programa Municipal de Acolhimento Familiar na cidade de Nova Olinda/TO.

Como é cediço, em agosto de 2009, a Lei 12.010/09 adicionou ao art. 101, do ECA, o inciso VIII, criando o aludido Programa de Acolhimento Familiar.

Ou seja, desde agosto de 2009 todos os Municípios Brasileiros têm a obrigação de instalar mais esse serviço em prol de crianças e adolescentes. É certo que caberia ao CMDCA, como órgão deliberador de políticas públicas, de ofício, provocar o Poder Executivo para implementar o programa, porém, esse nível de profissionalismo ainda está longe de vigorar.   

Por esse motivo, após baixar a Portaria, expedimos a recomendação nº 004/2010, de fls. 03/06. Em síntese, foi recomendado que o Município editasse uma Lei Municipal criando o programa, em obediência às normas infralegais do SUAS. 

Juntamos os documentos de fls. 07/26.

Foi feita uma reunião no dia 24/08/2010 com os CMDCAs dos 7 municípios, orientando-os sobre o funcionamento do programa.

Despacho saneador à fl. 28.

Foi oficiado e o Presidente do CMDCA apresentou a Lei Municipal 235/2011, que criou o aludido programa.
Após a edição da Lei Municipal, foi expedido novo ofício (fl. 39) ao Secretário de Ação Social para que iniciasse a divulgação do programa e cadastramento das  famílias interessadas.
Prorrogação do prazo de 180 dias do IC (fl. 40).
O Município comprovou às fls. 42/57 que havia iniciado o trabalho de divulgação e que havia criado o decreto de regulamentação da Lei 235/11, decreto de nomeação do grupo de trabalho, edital de convite das famílias interessadas e comprovante de divulgação do programa municipal.
Esperamos 30 dias para sentir se o trabalho de divulgação daria algum resultado concreto, mas como não aportou nos autos nenhuma família cadastrada, oficiamos novamente (fl. 58) pedindo explicações.
Resposta da Prefeita Municipal informando que, malgrado a divulgação, não houve famílias interessadas (fl. 59).
Por esse motivo, designamos audiência pública no dia 03/03/2012 no município de Nova Olinda, que foi realizada, conforme lista de presença de fls. 67/68.
Já no dia 15/03/12 tivemos a alegre notícia de saber que algumas famílias se cadastraram e expedimos novo ofício pedindo comprovante de que as famílias se submeteram a estudos psicossociais, assinaram termo de adesão e que foi nomeado um coordenador para o programa.
Por meio do ofício nº 062/2012 a Prefeita encaminhou o nome de SEIS FAMÍLIAS devidamente cadastradas como ACOLHEDORAS.
Pois bem.

Considerando que foi implantado o Programa Municipal de Acolhimento Familiar na cidade de Nova Olinda, estando a Lei nº 235/2011 em vigor, havendo seis famílias cadastradas, parece claro que não há mais sentido em manter estes autos tramitando na Promotoria. 
In casu, cumprida a missão ministerial de agente transformador da realidade social, atuando de forma extrajudicial e não-demandista, não nos resta alternativa senão a de interpretar que o caso é de arquivamento e de remessa ao CSMP/TO.

Essa conclusão decorre da leitura do §1º do art. 9º da Lei 7.347/85 que diz textualmente o seguinte: §1º: “Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao conselho superior do Ministério Público”.

Outrossim, conforme §2º do art. 21 da resolução nº 003/2008, ao promover o arquivamento de procedimento preparatório, é dever do órgão ministerial submeter essa decisão ao colegiado do CSMP.

CONCLUSÃO
Portanto, alcançado o objetivo a que o Ministério Público se propôs, nada mais resta a fazer senão promover o ARQUIVAMENTO destes autos. 
Firme na intenção de evitar o cometimento de falta grave, conforme menciona o §1º do art. 9º da Lei 7.347/85, entendo haver necessidade de homologação pelo CSMP. Sendo assim, a secretária do feito deve se atentar para a Resolução 003/2008 do CSMP/TO e cientificar os interessados (Município de Nova Olinda, através de sua prefeita). Com o cumprimento desta diligência e no prazo de 03 dias (prazo máximo descrito no §2º do art. 21 da dita resolução) encaminhe-se o feito para homologação no Conselho Superior do Ministério Público. Cumpra-se, dando baixa no livro de registro de procedimentos. 
Conforme já despachado, antes da remessa ao CSMP, devem ser enviadas cópia desta promoção, dos termos de adesão, dos estudos psicossociais, da Lei nº 235/11 e demais normas infralegais, à Vara da Infância e Juventude, ao CMDCA e ao Conselho Tutelar, ambos de Nova Olinda para que tenham ciência de quem são as famílias cadastradas, para que possam, eventualmente, dar início ao funcionamento do programa.
Araguaína 26 de abril de 2012.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

